
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.418.126 - MG (2011/0096361-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : JORGE WASSIL ANDARE 
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO DE OLIVEIRA SILVESTRE E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. COBRANÇA DE 
MULTA ADMINISTRATIVA (POR INFRAÇÃO À CONSOLIDAÇÃO DAS 
LEIS TRABALHISTAS - CLT). PRETENSÃO DE RESPONSABILIZAÇÃO 
DO SÓCIO-GERENTE, COM BASE NO ART. 135, III, DO CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO NACIONAL - CTN. IMPOSSIBILIDADE. 
INAPLICABILIDADE DESSE DISPOSITIVO ÀS EXECUÇÕES FISCAIS DE 
CRÉDITOS NÃO-TRIBUTÁRIOS. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA. 
SÚMULA N. 83 DO STJ.
1. Trata-se de agravo regimental no qual se discute a possibilidade de redirecionamento 
de execução fiscal, em que se cobra multa administrativa (de natureza não-tributária), 
ao sócio-gerente, com apoio nas disposições do art. 135, III, do Código Tributário 
Nacional - CTN.
2. O Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar os dispositivos legais pertinentes ao 
tema, concluiu que o art. 135, III, do Código Tributário Nacional - CTN não se aplica às 
execuções fiscais para a cobrança de débitos não-tributários. Nesse sentido: AgRg no 
AREsp 15.159/RJ, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 30/08/2011; AgRg 
no AgRg no Ag 1260660/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
18/03/2011; AgRg no REsp 1208897/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 22/02/2011.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino 
Zavascki, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília (DF), 20 de outubro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.418.126 - MG (2011/0096361-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : JORGE WASSIL ANDARE 
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO DE OLIVEIRA SILVESTRE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela Fazenda Nacional contra decisão que negou provimento a seu agravo e 

instrumento, cuja ementa é a seguinte:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO FISCAL. COBRANÇA DE MULTA ADMINISTRATIVA (POR 
INFRAÇÃO À CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS TRABALHISTAS - CLT). 
PRETENSÃO DE RESPONSABILIZAÇÃO DO SÓCIO-GERENTE, COM BASE 
NO ART. 135, III, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL - CTN. 
IMPOSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DESSE DISPOSITIVO ÀS 
EXECUÇÕES FISCAIS DE CRÉDITOS NÃO-TRIBUTÁRIOS. JURISPRUDÊNCIA 
PACÍFICA. SÚMULA N. 83 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL - CPC NÃO CARACTERIZADA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO NÃO PROVIDO.

O recorrente alega que "não se está questionando a natureza jurídica da referida multa [...] 

o que se requer é o pronunciamento deste Tribunal se ela, não tendo natureza tributária, também 

poderia ser considerada fora do sistema instituído pela Lei n. 6.830/80" (fl. 277). Aduz que "a mera 

alegação de que a multa administrativa não possui natureza tributária não se afigura suficiente, por si 

só, para afastar as disposições do Código Tributário Nacional, no tocante à responsabilidade do 

sócio-gerente, na medida em que o parágrafo 2º do artigo 4º da Lei de Execução Fiscal - LEF 

autoriza, no particular, a aplicação da legislação tributária, independentemente da natureza do débito 

inscrito em dívida ativa, seja tributária ou não-tributária" (fl. 278).

Autos conclusos em 6 de outubro de 2011.

É o relatório.
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EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. COBRANÇA DE 
MULTA ADMINISTRATIVA (POR INFRAÇÃO À CONSOLIDAÇÃO DAS 
LEIS TRABALHISTAS - CLT). PRETENSÃO DE RESPONSABILIZAÇÃO 
DO SÓCIO-GERENTE, COM BASE NO ART. 135, III, DO CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO NACIONAL - CTN. IMPOSSIBILIDADE. 
INAPLICABILIDADE DESSE DISPOSITIVO ÀS EXECUÇÕES FISCAIS DE 
CRÉDITOS NÃO-TRIBUTÁRIOS. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA. 
SÚMULA N. 83 DO STJ.
1. Trata-se de agravo regimental no qual se discute a possibilidade de redirecionamento 
de execução fiscal, em que se cobra multa administrativa (de natureza não-tributária), 
ao sócio-gerente, com apoio nas disposições do art. 135, III, do Código Tributário 
Nacional - CTN.
2. O Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar os dispositivos legais pertinentes ao 
tema, concluiu que o art. 135, III, do Código Tributário Nacional - CTN não se aplica às 
execuções fiscais para a cobrança de débitos não-tributários. Nesse sentido: AgRg no 
AREsp 15.159/RJ, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 30/08/2011; AgRg 
no AgRg no Ag 1260660/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
18/03/2011; AgRg no REsp 1208897/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 22/02/2011.
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A matéria que se 

pretende discutir, no recurso especial que se quer admitido, encontra-se pacificada no âmbito do 

Superior Tribunal de Justiça, que, ao interpretar os dispositivos legais pertinentes ao tema, concluiu 

que o art. 135, III, do Código Tributário Nacional - CTN não se aplica às execuções fiscais para a 

cobrança de débitos não-tributários. Nesse sentido:

PROCESSUAL. CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS AO FGTS. NATUREZA NÃO 
TRIBUTÁRIA. INAPLICABILIDADE DO ART. 135, III, DO CTN.
1. Afastada a natureza tributária das contribuições ao FGTS, consolidou-se a 
jurisprudência desta Corte em reconhecer a inaplicabilidade das disposições do Código 
Tributário Nacional aos créditos do FGTS, incluindo a responsabilidade do sócio-gerente 
prevista no art. 135, III, do CTN.
2. A jurisprudência do STJ, a respeito do tema, encontra-se pacificada na Súmula 353/STJ: 
"As disposições do Código Tributário Nacional não se aplicam às contribuições para o 
FGTS". Portanto, não há que se falar em redirecionamento da execução fiscal em tela.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 15.159/RJ, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 30/08/2011).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. MAGISTRADO. AUSÊNCIA DE OBRIGAÇÃO DE RESPONDER AOS 
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ARGUMENTOS DAS PARTES.CRÉDITO DE NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. NÃO 
INCIDÊNCIA DO ART. 135, III, DO CTN. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não existe ofensa ao art. 535 do CPC, uma vez que todas as questões necessárias ao 
deslinde da controvérsia foram analisadas e decididas. Não há falar, portanto, em vícios no 
acórdão nem em negativa de prestação jurisdicional.
2. Como cediço, o magistrado não está obrigado a responder a todos os argumentos das 
partes, quando já tenha encontrado fundamentos suficientes para proferir o decisum. 
Nesse sentido: HC 27.347/RJ, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, Sexta Turma, DJ 
1º/8/05.
3. Ressalta-se a consonância do acórdão recorrido com o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça segundo o qual, tratando-se de crédito de natureza não tributária, não 
se aplica o art. 135, III, do CTN.
4. A desconstituição do julgado por suposta afronta a lei federal não encontra campo na 
via eleita, dada a necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, 
procedimento de análise próprio das instâncias ordinárias e vedado ao Superior Tribunal 
de Justiça, a teor da Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido (AgRg no AgRg no Ag 1260660/RS, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/03/2011).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 15 DA LEI 8.036/90. NÃO PREQUESTIONADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE 
RECOLHIMENTO DO FGTS. REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO GERENTE. DÍVIDA 
NÃO TRIBUTÁRIA. INAPLICABILIDADE DO ART. 135, III, DO CTN. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que, ao negar seguimento ao 
recurso especial, aplicou jurisprudência do STJ no sentido de que é inaplicável as 
disposições do Código Tributário Nacional aos créditos de natureza não tributária, 
incluindo a hipótese de responsabilidade do sócio-gerente prevista no art. 135, III, do 
CTN.
2. Defende a agravante que é possível a aplicação das regras de responsabilidade prevista 
no CTN, art. 135, III, nas execuções de débitos ao FGTS (art. 4º, § 2º, da Lei 6.830/80 - LEF).
3. Quanto ao art. 15 da Lei 8.036/90, não houve prequestionamento, nem mesmo implícito, 
do citado dispositivo legal cuja ofensa se aduz. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
4. O STJ firmou entendimento de que é inaplicável as disposições do Código Tributário 
Nacional aos créditos de natureza não tributária, incluindo a hipótese de responsabilidade 
do sócio-gerente prevista no art. 135, III, do CTN.
5. "As disposições do Código Tributário Nacional não se aplicam às contribuições para o 
FGTS" (Súmula 353/STJ).
6. Não se justifica a suposta violação do princípio de reserva de plenário (artigo 97, CF/88), 
verbis: "Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do 
respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou 
ato normativo do Poder Público", porquanto inexistiu declaração de inconstitucionalidade 
de lei a ensejar a aplicação do referido dispositivo constitucional". Dentre outros 
precedentes: AgRg no REsp 1104269/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 17/3/2010.
7. No caso dos autos, aplicou-se tão somente o entendimento das Turmas integrantes da 
Primeira Seção no sentido de  não ser possível a inclusão dos sócios no polo passivo do 
feito, como pretende a agravante, na medida em que a execução fiscal tem por objeto a 
cobrança de valores de FGTS, contribuição de natureza trabalhista e social que não possui 
caráter tributário, sendo inaplicáveis, portanto, as disposições contidas no Código 
Tributário Nacional, entre as quais as hipóteses de responsabilidade pessoal previstas no  
art. 135 do CTN.
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8. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1208897/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 22/02/2011).

A pretensão de subida do recurso especial, portanto, encontra óbice no entendimento 

contido na Súmula n. 83 do STJ.

O art. 4º, § 2º, da Lei n. 6.830/1980 - Lei de Execuções Fiscais, ao prever que, "à Dívida 

Ativa da Fazenda Pública, de qualquer natureza, aplicam-se as normas relativas à responsabilidade 

prevista na legislação tributária, civil e comercial", não induz ao entendimento de que referidas 

normas de responsabilidade podem ser aplicadas sem a observância da natureza do crédito 

exequendo. Ao contrário, denota-se que, à dívida ativa, de qualquer natureza, aplicam-se as regras 

de responsabilidade prevista na legislação relacionada ao débito gerador da respectiva inscrição.

Isso considerado, ao se observar o texto do art. 135 do Código Tributário Nacional - CTN, 

nota-se que esse artigo se refere à responsabilização "pelos créditos correspondentes a obrigações 

tributárias", o que, à luz do princípio da legalidade estrita e em consequência de uma interpretação 

restritiva, necessária ao tema da responsabilidade, leva à impossibilidade de sua aplicação às 

execuções fiscais de natureza não-tributária.

Dessa forma, a decisão ora agravada merece ser mantida em razão de seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0096361-1 Ag     1.418.126 / MG

Números Origem:  00326360520104010000  215526020074019199  525030366013

EM MESA JULGADO: 20/10/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : JORGE WASSIL ANDARE
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO DE OLIVEIRA SILVESTRE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : JORGE WASSIL ANDARE
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO DE OLIVEIRA SILVESTRE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia 
Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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